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APRESENTAÇÃO PESSOAL 

Olá, pessoal, tudo bem? Meu nome é Telma Vieira, sou advogada, Assessora Jurídica dentro da 
estrutura do Poder Executivo estadual – RJ e analista do Passo Estratégico das disciplinas Direito 
Penal, Legislação Penal Especial, Direito Penal Militar e Acessibilidade. 

Dentro do curso para o seu concurso farei análise da disciplina Execução Penal. 

O QUE É O PASSO ESTRATÉGICO? 

O Passo Estratégico é um material escrito e enxuto que possui dois objetivos principais: 

a) orientar revisões eficientes; 

b) destacar os pontos mais importantes e prováveis de serem cobrados em prova. 

Assim, o Passo Estratégico pode ser utilizado tanto para turbinar as revisões dos alunos mais 
adiantados nas matérias, quanto para maximizar o resultado na reta final de estudos por parte dos 
alunos que não conseguirão estudar todo o conteúdo do curso regular. 

Em ambas as formas de utilização, como regra, o aluno precisa utilizar o Passo Estratégico em 
conjunto com um curso regular completo. 

Isso porque nossa didática é direcionada ao aluno que já possui uma base do conteúdo. 

Assim, se você vai utilizar o Passo Estratégico: 

a) como método de revisão, você precisará de seu curso completo para realizar as leituras 
indicadas no próprio Passo Estratégico, em complemento ao conteúdo entregue diretamente 
em nossos relatórios; 

b) como material de reta final, você precisará de seu curso completo para buscar maiores 
esclarecimentos sobre alguns pontos do conteúdo que, em nosso relatório, foram 
eventualmente expostos utilizando uma didática mais avançada que a sua capacidade de 
compreensão, em razão do seu nível de conhecimento do assunto. 

Seu cantinho de estudos famoso! 

Poste uma foto do seu cantinho de estudos e nos 
marque no Instagram: 
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@passoestrategico 

Vamos repostar sua foto no nosso perfil para que 
ele fique famoso entre milhares de pessoas! 

Bom, feitos os esclarecimentos, vamos descobrir os assuntos que possuem mais chances de cair 
na nossa prova? 

INTRODUÇÃO 

Olá, pessoal, tudo bem? 

Neste relatório, dando continuidade à análise dos pontos do nosso edital, vamos estudar o a Lei 
de Execução Penal (Lei nº 7.210/84). 

Vamos ver como o assunto costuma ser cobrado e quais os pontos merecem uma atenção 
especial nos seus estudos.  

Vamos à análise! 

ROTEIRO DE REVISÃO E PONTOS DO ASSUNTO QUE MERECEM DESTAQUE 

A ideia desta seção é apresentar um roteiro para que você realize uma revisão 
completa do assunto e, ao mesmo tempo, destacar aspectos do conteúdo que 
merecem atenção. 

Sobre a Lei de Execuções Penais, destacamos os seguintes tópicos que consideramos como mais 
importantes.  

 

 DO TRABALHO 

SEÇÃO I 

Disposições Gerais 
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Art. 28. O trabalho do condenado, como dever social e condição de dignidade 
humana, terá finalidade educativa e produtiva. 

§ 1º Aplicam-se à organização e aos métodos de trabalho as precauções relativas à 
segurança e à higiene. 

§ 2º O trabalho do preso não está sujeito ao regime da Consolidação das Leis do 
Trabalho. 

Art. 29. O trabalho do preso será remunerado, mediante prévia tabela, não podendo 
ser inferior a 3/4 (três quartos) do salário mínimo. 

§ 1° O produto da remuneração pelo trabalho deverá atender: 

a) à indenização dos danos causados pelo crime, desde que determinados 
judicialmente e não reparados por outros meios; 

b) à assistência à família; 

c) a pequenas despesas pessoais; 

d) ao ressarcimento ao Estado das despesas realizadas com a manutenção do 
condenado, em proporção a ser fixada e sem prejuízo da destinação prevista nas 
letras anteriores. 

§ 2º Ressalvadas outras aplicações legais, será depositada a parte restante para 
constituição do pecúlio, em Caderneta de Poupança, que será entregue ao 
condenado quando posto em liberdade. 

Art. 30. As tarefas executadas como prestação de serviço à comunidade não serão 
remuneradas. 

SEÇÃO II 

Do Trabalho Interno 

Art. 31. O condenado à pena privativa de liberdade está obrigado ao trabalho na 
medida de suas aptidões e capacidade. 

Parágrafo único. Para o preso provisório, o trabalho não é obrigatório e só poderá ser 
executado no interior do estabelecimento. 
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Art. 32. Na atribuição do trabalho deverão ser levadas em conta a habilitação, a 
condição pessoal e as necessidades futuras do preso, bem como as oportunidades 
oferecidas pelo mercado. 

§ 1º Deverá ser limitado, tanto quanto possível, o artesanato sem expressão 
econômica, salvo nas regiões de turismo. 

§ 2º Os maiores de 60 (sessenta) anos poderão solicitar ocupação adequada à sua 
idade. 

§ 3º Os doentes ou deficientes físicos somente exercerão atividades apropriadas ao 
seu estado. 

Art. 33. A jornada normal de trabalho não será inferior a 6 (seis) nem superior a 8 
(oito) horas, com descanso nos domingos e feriados. 

Parágrafo único. Poderá ser atribuído horário especial de trabalho aos presos 
designados para os serviços de conservação e manutenção do estabelecimento penal. 

Art. 34. O trabalho poderá ser gerenciado por fundação, ou empresa pública, com 
autonomia administrativa, e terá por objetivo a formação profissional do condenado. 

§ 1o. Nessa hipótese, incumbirá à entidade gerenciadora promover e supervisionar a 
produção, com critérios e métodos empresariais, encarregar-se de sua 
comercialização, bem como suportar despesas, inclusive pagamento de remuneração 
adequada.             

§ 2o Os governos federal, estadual e municipal poderão celebrar convênio com a 
iniciativa privada, para implantação de oficinas de trabalho referentes a setores de 
apoio dos presídios 

Art. 35. Os órgãos da Administração Direta ou Indireta da União, Estados, Territórios, 
Distrito Federal e dos Municípios adquirirão, com dispensa de concorrência pública, 
os bens ou produtos do trabalho prisional, sempre que não for possível ou 
recomendável realizar-se a venda a particulares. 

Parágrafo único. Todas as importâncias arrecadadas com as vendas reverterão em 
favor da fundação ou empresa pública a que alude o artigo anterior ou, na sua falta, 
do estabelecimento penal. 

SEÇÃO III 

Do Trabalho Externo 
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Art. 36. O trabalho externo será admissível para os presos em regime fechado 
somente em serviço ou obras públicas realizadas por órgãos da Administração Direta 
ou Indireta, ou entidades privadas, desde que tomadas as cautelas contra a fuga e em 
favor da disciplina. 

§ 1º O limite máximo do número de presos será de 10% (dez por cento) do total de 
empregados na obra. 

§ 2º Caberá ao órgão da administração, à entidade ou à empresa empreiteira a 
remuneração desse trabalho. 

§ 3º A prestação de trabalho à entidade privada depende do consentimento expresso 
do preso. 

Art. 37. A prestação de trabalho externo, a ser autorizada pela direção do 
estabelecimento, dependerá de aptidão, disciplina e responsabilidade, além do 
cumprimento mínimo de 1/6 (um sexto) da pena. 

Parágrafo único. Revogar-se-á a autorização de trabalho externo ao preso que vier a 
praticar fato definido como crime, for punido por falta grave, ou tiver comportamento 
contrário aos requisitos estabelecidos neste artigo. 

 

 DOS DIREITOS 

Art. 40 - Impõe-se a todas as autoridades o respeito à integridade física e moral dos 
condenados e dos presos provisórios. 

Art. 41 - Constituem direitos do preso: 

I - alimentação suficiente e vestuário; 

II - atribuição de trabalho e sua remuneração; 

III - Previdência Social; 

IV - constituição de pecúlio; 

V - proporcionalidade na distribuição do tempo para o trabalho, o descanso e a 
recreação; 

VI - exercício das atividades profissionais, intelectuais, artísticas e desportivas 
anteriores, desde que compatíveis com a execução da pena; 
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VII - assistência material, à saúde, jurídica, educacional, social e religiosa; 

VIII - proteção contra qualquer forma de sensacionalismo; 

IX - entrevista pessoal e reservada com o advogado; 

X - visita do cônjuge, da companheira, de parentes e amigos em dias determinados; 

XI - chamamento nominal; 

XII - igualdade de tratamento salvo quanto às exigências da individualização da pena; 

XIII - audiência especial com o diretor do estabelecimento; 

XIV - representação e petição a qualquer autoridade, em defesa de direito; 

XV - contato com o mundo exterior por meio de correspondência escrita, da leitura e 
de outros meios de informação que não comprometam a moral e os bons costumes. 

XVI – atestado de pena a cumprir, emitido anualmente, sob pena da responsabilidade 
da autoridade judiciária competente.            

Parágrafo único. Os direitos previstos nos incisos V, X e XV poderão ser suspensos ou 
restringidos mediante ato motivado do diretor do estabelecimento. 

Art. 42 - Aplica-se ao preso provisório e ao submetido à medida de segurança, no que 
couber, o disposto nesta Seção. 

Art. 43 - É garantida a liberdade de contratar médico de confiança pessoal do 
internado ou do submetido a tratamento ambulatorial, por seus familiares ou 
dependentes, a fim de orientar e acompanhar o tratamento. 

Parágrafo único. As divergências entre o médico oficial e o particular serão resolvidas 
pelo Juiz da execução. 

 

 

 DOS ESTABELECIMENTOS PENAIS 

Art. 82. Os estabelecimentos penais destinam-se ao condenado, ao submetido à 
medida de segurança, ao preso provisório e ao egresso. 
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§ 1° A mulher e o maior de sessenta anos, separadamente, serão recolhidos a 
estabelecimento próprio e adequado à sua condição pessoal.            

§ 2º - O mesmo conjunto arquitetônico poderá abrigar estabelecimentos de 
destinação diversa desde que devidamente isolados. 

Art. 83. O estabelecimento penal, conforme a sua natureza, deverá contar em suas 
dependências com áreas e serviços destinados a dar assistência, educação, trabalho, 
recreação e prática esportiva. 

§ 1º Haverá instalação destinada a estágio de estudantes universitários.          

§ 2o Os estabelecimentos penais destinados a mulheres serão dotados de berçário, 
onde as condenadas possam cuidar de seus filhos, inclusive amamentá-los, no mínimo, 
até 6 (seis) meses de idade.           

§ 3o  Os estabelecimentos de que trata o § 2o deste artigo deverão possuir, 
exclusivamente, agentes do sexo feminino na segurança de suas dependências 
internas.              

§ 4o  Serão instaladas salas de aulas destinadas a cursos do ensino básico e 
profissionalizante.         

§ 5o  Haverá instalação destinada à Defensoria Pública.      

Art. 83-A.  Poderão ser objeto de execução indireta as atividades materiais acessórias, 
instrumentais ou complementares desenvolvidas em estabelecimentos penais, e 
notadamente:         

I - serviços de conservação, limpeza, informática, copeiragem, portaria, recepção, 
reprografia, telecomunicações, lavanderia e manutenção de prédios, instalações e 
equipamentos internos e externos;         

II - serviços relacionados à execução de trabalho pelo preso.        

§ 1o  A execução indireta será realizada sob supervisão e fiscalização do poder 
público.         

§ 2o  Os serviços relacionados neste artigo poderão compreender o fornecimento de 
materiais, equipamentos, máquinas e profissionais.         

Art. 83-B.  São indelegáveis as funções de direção, chefia e coordenação no âmbito 
do sistema penal, bem como todas as atividades que exijam o exercício do poder de 
polícia, e notadamente:         
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I - classificação de condenados;         

II - aplicação de sanções 
disciplinares;       http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-
2018/2015/Lei/L13190.htm - art2  

III - controle de rebeliões;        

IV - transporte de presos para órgãos do Poder Judiciário, hospitais e outros locais 
externos aos estabelecimentos penais.       

Art. 84. O preso provisório ficará separado do condenado por sentença transitada em 
julgado. 

§ 1°  Os presos provisórios ficarão separados de acordo com os seguintes 
critérios:            

I - acusados pela prática de crimes hediondos ou equiparados;          

II - acusados pela prática de crimes cometidos com violência ou grave ameaça à 
pessoa;          (Incluído pela Lei nº 13.167, de 2015) 

III - acusados pela prática de outros crimes ou contravenções diversos dos apontados 
nos incisos I e II.        

§ 2° O preso que, ao tempo do fato, era funcionário da Administração da Justiça 
Criminal ficará em dependência separada. 

§ 3°  Os presos condenados ficarão separados de acordo com os seguintes 
critérios:            

I - condenados pela prática de crimes hediondos ou equiparados;          

II - reincidentes condenados pela prática de crimes cometidos com violência ou grave 
ameaça à pessoa;           

III - primários condenados pela prática de crimes cometidos com violência ou grave 
ameaça à pessoa;          

IV - demais condenados pela prática de outros crimes ou contravenções em situação 
diversa das previstas nos incisos I, II e III.          

§ 4o  O preso que tiver sua integridade física, moral ou psicológica ameaçada pela 
convivência com os demais presos ficará segregado em local próprio.      
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Art. 85. O estabelecimento penal deverá ter lotação compatível com a sua estrutura e 
finalidade. 

Parágrafo único. O Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciária determinará 
o limite máximo de capacidade do estabelecimento, atendendo a sua natureza e 
peculiaridades. 

Art. 86. As penas privativas de liberdade aplicadas pela Justiça de uma Unidade 
Federativa podem ser executadas em outra     unidade, em estabelecimento local ou 
da União. 

§ 1o A União Federal poderá construir estabelecimento penal em local distante da 
condenação para recolher os condenados, quando a medida se justifique no interesse 
da segurança pública ou do próprio condenado.  § 2° Conforme a natureza do 
estabelecimento, nele poderão trabalhar os liberados ou egressos que se dediquem a 
obras públicas ou ao aproveitamento de terras ociosas. 

§ 3o Caberá ao juiz competente, a requerimento da autoridade administrativa definir 
o estabelecimento prisional adequado para abrigar o preso provisório ou condenado, 
em atenção ao regime e aos requisitos estabelecidos.           

 

 

 

 

 

QUESTÕES ESTRATÉGICAS 

 

Nesta seção apresentamos e comentamos uma amostra de questões objetivas 
selecionadas estrategicamente: são questões com nível de dificuldade 
semelhante ao que você deve esperar para a sua prova e que, em conjunto, 
abordam os principais pontos do assunto. 
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A ideia, aqui, não é que você fixe o conteúdo por meio de uma bateria extensa 
de questões, mas que você faça uma boa revisão global do assunto a partir de, 
relativamente, poucas questões. 

1.  (CESPE / PC-MA – Delegado de Polícia - 2018) 

Quanto ao instituto da remição na fase de execução da pena, assinale a opção correta. 

a)  A remição da pena pelo estudo, quando o condenado for autorizado a estudar fora do 
estabelecimento penal, independerá de aproveitamento satisfatório, bastando a comprovação 
da frequência escolar. 

b)  A remição da pena pelo estudo é prevista no ordenamento pátrio apenas por construção 
jurisprudencial. 

c)  O benefício da remição da pena será suspenso no caso de o condenado, por acidente, ficar 
impossibilitado para o trabalho ou o estudo. 

d)  É possível o acréscimo de um terço do tempo a remir no caso de conclusão, durante o 
cumprimento da pena, do ensino fundamental, médio ou superior. 

e)  O tempo remido não será considerado para a obtenção do benefício do indulto.  

 

Comentários  

Vamos analisar cada uma das alternativas: 

a) ERRADA. Na hipótese de remição da pena pelo estudo, deverão ser comprovadas tanto a 
frequência quanto o aproveitamento escolar.  

Art. 129.  A autoridade administrativa encaminhará mensalmente ao juízo da execução 
cópia do registro de todos os condenados que estejam trabalhando ou estudando, 
com informação dos dias de trabalho ou das horas de frequência escolar ou de 
atividades de ensino de cada um deles. 

§ 1º  O condenado autorizado a estudar fora do estabelecimento penal deverá 
comprovar mensalmente, por meio de declaração da respectiva unidade de ensino, a 
frequência e o aproveitamento escolar. 

b) ERRADA. A remição da pena pelo estudo é expressamente prevista na LEP. 

c) ERRADA. O preso impossibilitado, por acidente, de prosseguir no trabalho ou nos estudos 
continuará a beneficiar-se com a remição: 
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Art. 126.  O condenado que cumpre a pena em regime fechado ou semiaberto 
poderá remir, por trabalho ou por estudo, parte do tempo de execução da pena. (...) 

§ 4º O preso impossibilitado, por acidente, de prosseguir no trabalho ou nos estudos 
continuará a beneficiar-se com a remição. 

d) CERTA. É o que prevê o art. 126, § 5º, da LEP: 

Art. 126.  O condenado que cumpre a pena em regime fechado ou semiaberto 
poderá remir, por trabalho ou por estudo, parte do tempo de execução da pena. 

(...) 
§ 5º  O tempo a remir em função das horas de estudo será acrescido de 1/3 (um terço) 
no caso de conclusão do ensino fundamental, médio ou superior durante o 
cumprimento da pena, desde que certificada pelo órgão competente do sistema de 
educação. 

e) ERRADA. O tempo remido será computado como pena cumprida, para todos os efeitos, 
inclusive para a concessão de indulto: 

 Art. 128.  O tempo remido será computado como pena cumprida, para todos os 
efeitos. 

GABARITO: D 

 

2. (CESPE / DPE/PE – Delegado de Polícia - 2018) 

João cumpria pena no regime semiaberto quando foi flagrado, por agentes penitenciários, com 
um aparelho de telefone celular em sua cela. 

Considerando essa situação hipotética, assinale a opção correta à luz da jurisprudência dos 
tribunais superiores. 

a) O juízo da execução penal poderá decretar de plano a perda da integralidade dos dias 
remidos por trabalho realizado por João durante o cumprimento da pena. 

b) Embora a conduta de João seja tipificada como falta grave na legislação de execução penal, 
é dispensável a instauração de procedimento administrativo para apurar o fato. 

c) O prazo para a comutação da pena de João e indulto não será interrompido em razão da 
falta cometida. 

d) No caso de processo administrativo disciplinar, a oitiva de João poderá ser realizada 
independentemente do acompanhamento de advogado ou defensor público. 
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e) O prazo de prescrição da falta praticada por João — portar telefone celular em sua cela — é 
de cinco anos.  

 

Comentários  

a) ERRADA.  

Art. 127.  Em caso de falta grave, o juiz poderá revogar até 1/3 (um terço) do tempo 
remido, observado o disposto no art. 57, recomeçando a contagem a partir da data 
da infração disciplinar. 

b) ERRADA.  

Art. 59. Praticada a falta disciplinar, deverá ser instaurado o procedimento para sua 
apuração, conforme regulamento, assegurado o direito de defesa. 

Parágrafo único. A decisão será motivada. 

c) CERTA. Conforme o que prevê a súmula nº 535 do STJ. 

Súmula 535 do STJ: "A prática de falta grave não interrompe o prazo para fim de 
comutação de pena ou indulto". 

d) ERRADA.  

Súmula 533 do STJ - "Para o reconhecimento da prática de falta disciplinar no âmbito 
da execução penal, é imprescindível a instauração de procedimento administrativo 
pelo diretor do estabelecimento prisional, assegurado o direito de defesa, a ser 
realizado por advogado constituído ou defensor público nomeado". 

e) ERRADA. Veja como a jurisprudência entende de forma diferente. 

“HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. NÃO CABIMENTO. 
EXECUÇÃO. FALTA GRAVE. PRAZO DE PRESCRIÇÃO. APLICAÇÃO POR ANALOGIA 
DO ART. 109, INCISO VI, DO CÓDIGO PENAL - CP. EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE 
NÃO EVIDENCIADA. ORDEM NÃO CONHECIDA. (...) 

2. A jurisprudência desta Corte reconhece a aplicação, por analogia, do prazo 
prescricional do art.109, inciso VI, do Código Penal - CP às faltas graves praticadas no 
curso da execução penal. Desde a publicação da Lei n. 12.234, de 5.5.10, o prazo para 
que a falta grave seja apurada em Processo Administrativo Disciplinar – PAD e 
homologada em Juízo é de 3 anos, a contar do cometimento da referida falta 
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disciplinar. Precedentes (...)” (HC nº 359096/RS, RELATOR Min. Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, 16 de agosto de 2016). 

GABARITO: C 

 

3. (CESPE / PC-DF – Agente de Polícia - 2013) 

O preso provisório, mesmo que apresente alto risco para a ordem e a segurança do 
estabelecimento penal ou da sociedade, não poderá ser submetido ao regime disciplinar 
diferenciado, que é destinado apenas aos presos condenados. 

 

Comentários  

O preso provisório poderá ser submetido ao regime disciplinar diferenciado nas hipóteses do art. 
52 da LEP:  

Art. 52. A prática de fato previsto como crime doloso constitui falta grave e, quando 
ocasione subversão da ordem ou disciplina internas, sujeita o preso provisório, ou 
condenado, sem prejuízo da sanção penal, ao regime disciplinar diferenciado, com as 
seguintes características: (...) 

§ 1º O regime disciplinar diferenciado também poderá abrigar presos provisórios ou 
condenados, nacionais ou estrangeiros, que apresentem alto risco para a ordem e a 
segurança do estabelecimento penal ou da sociedade. 

§ 2º Estará igualmente sujeito ao regime disciplinar diferenciado o preso provisório ou 
o condenado sob o qual recaiam fundadas suspeitas de envolvimento ou participação, 
a qualquer título, em organizações criminosas, quadrilha ou bando.       

GABARITO: ERRADA. 

 

4. (CESPE / PF – Delegado de Polícia Federal - 2018) 

Caberá recurso de apelação contra decisão do juízo da execução penal que indeferir pedido 
de livramento condicional ao apenado. 
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Comentários  

Compete ao Juiz da execução decidir sobre livramento condicional. Segundo o art. 197 da LEP, 
das decisões proferidas pelo Juiz caberá recurso de agravo, sem efeito suspensivo 

Art. 197. Das decisões proferidas pelo Juiz caberá recurso de agravo, sem efeito 
suspensivo.  

GABARITO: ERRADA 

 

5. (CESPE / PC-DF – Agente de Polícia – 2013 - Adaptada) 

Os condenados pela prática de qualquer crime hediondo serão submetidos, obrigatoriamente, 
à identificação do perfil genético, mediante extração de DNA, por técnica adequada e indolor. 

 

Comentários  

Trata-se de previsão constante da nova previsão do art. 9º-A da LEP:  

Art. 9º-A. O condenado por crime doloso praticado com violência grave contra a 
pessoa, bem como por crime contra a vida, contra a liberdade sexual ou por crime 
sexual contra vulnerável, será submetido, obrigatoriamente, à identificação do perfil 
genético, mediante extração de DNA (ácido desoxirribonucleico), por técnica 
adequada e indolor, por ocasião do ingresso no estabelecimento prisional.           
(Redação dada pela Lei nº 13.964, de 2019). 

GABARITO: ERRADA 

 

6. (CESPE / PC-DF – Agente de Polícia - 2013) 

No estabelecimento penal, o preso primário deverá cumprir pena em seção distinta daquela 
reservada para os reincidentes. 

 

Comentários  
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Segundo o art. 84, da LEP, o preso provisório ficará separado do condenado por sentença 
transitada em julgado, o que se aplica naturalmente aos reincidentes. 

GABARITO: CERTA. 

 

QUESTIONÁRIO DE REVISÃO E APERFEIÇOAMENTO 

A ideia do questionário é elevar o nível da sua compreensão no assunto e, ao mesmo tempo, 
proporcionar uma outra forma de revisão de pontos importantes do conteúdo, a partir de 
perguntas que exigem respostas subjetivas. 

São questões um pouco mais desafiadoras, porque a redação de seu enunciado não ajuda na sua 
resolução, como ocorre nas clássicas questões objetivas. 

O objetivo é que você realize uma autoexplicação mental de alguns pontos do conteúdo, para 
consolidar melhor o que aprendeu :) 

Além disso, as questões objetivas, em regra, abordam pontos isolados de um dado assunto. 
Assim, ao resolver várias questões objetivas, o candidato acaba memorizando pontos isolados 
do conteúdo, mas muitas vezes acaba não entendendo como esses pontos se conectam. 

Assim, no questionário, buscaremos trazer também situações que ajudem você a conectar 
melhor os diversos pontos do conteúdo, na medida do possível. 

É importante frisar que não estamos adentrando em um nível de profundidade maior que o 
exigido na sua prova, mas apenas permitindo que você compreenda melhor o assunto de modo 
a facilitar a resolução de questões objetivas típicas de concursos, ok? 

Nosso compromisso é proporcionar a você uma revisão de alto nível! 

Vamos ao nosso questionário: 

Perguntas  

1. Os condenados por crime praticado, dolosamente, com violência de natureza grave contra 
pessoa sujeitam-se à identificação do perfil genético? 

2. É possível a remição da pena pelo estudo, ainda que a prisão seja provisória? 

3. O preso provisório poderá ser submetido ao regime disciplinar diferenciado? 
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4. No estabelecimento penal, o preso primário pode cumprir pena na mesma seção reservada 
para os reincidentes? 

5. De acordo com a Lei de Execução Penal, se o preso for punido por falta média, será 
revogada a autorização de trabalho externo? 

Perguntas com Respostas  

1. Os condenados por crime praticado, dolosamente, com violência de natureza grave contra 
pessoa sujeitam-se à identificação do perfil genético? 

Sim. O condenado por crime doloso praticado com violência grave contra a pessoa, bem como 
por crime contra a vida, contra a liberdade sexual ou por crime sexual contra vulnerável, será 
submetido, obrigatoriamente, à identificação do perfil genético, mediante extração de DNA 
(ácido desoxirribonucleico), por técnica adequada e indolor, por ocasião do ingresso no 
estabelecimento prisional. 

 

2. É possível a remição da pena pelo estudo, ainda que a prisão seja provisória? 

Sim. O condenado que cumpre a pena em regime fechado ou semiaberto e os presos provisórios 
poderão remir, por trabalho ou por estudo, parte do tempo de execução da pena. 

O tempo remido será computado como pena cumprida, para todos os efeitos.  

Além disso, o preso impossibilitado, por acidente, de prosseguir no trabalho ou nos estudos 
continuará a beneficiar-se com a remição. 

Na hipótese de remição da pena pelo estudo, deverão ser comprovadas tanto a frequência quanto 
o aproveitamento escolar. É possível o acréscimo de um terço do tempo a remir no caso de 
conclusão, durante o cumprimento da pena, do ensino fundamental, médio ou superior. 

 

3. O preso provisório poderá ser submetido ao regime disciplinar diferenciado? 

Sim. Tanto o preso provisório quanto o condenado poderão ser submetidos ao regime disciplinar 
diferenciado, nas seguintes hipóteses:  

 prática de fato previsto como crime doloso, quando ocasione subversão da ordem ou 
disciplina internas; 

 alto risco para a ordem e a segurança do estabelecimento penal ou da sociedade; 
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 quando recaiam fundadas suspeitas de envolvimento ou participação, a qualquer título, em 
organizações criminosas, quadrilha ou bando. 

 

4. No estabelecimento penal, o preso primário pode cumprir pena na mesma seção reservada 
para os reincidentes? 

Não. O preso primário cumprirá pena em seção distinta daquela reservada para os reincidentes, 
assim como o preso provisório ficará separado do condenado por sentença transitada em 
julgado.  

 

5. De acordo com a Lei de Execução Penal, se o preso for punido por falta média, será revogada a 
autorização de trabalho externo? 

Não. O trabalho externo é admissível para os presos em regime fechado, nos termos do art. 36 da 
LEP: 

 Art. 36. O trabalho externo será admissível para os presos em regime fechado somente em 
serviço ou obras públicas realizadas por órgãos da Administração Direta ou Indireta, ou entidades 
privadas, desde que tomadas as cautelas contra a fuga e em favor da disciplina. 

Vejamos o que diz o art. 37: 

Art. 37. A prestação de trabalho externo, a ser autorizada pela direção do estabelecimento, 
dependerá de aptidão, disciplina e responsabilidade, além do cumprimento mínimo de 1/6 (um 
sexto) da pena. 

Parágrafo único. Revogar-se-á a autorização de trabalho externo ao preso que vier a praticar fato 
definido como crime, for punido por falta grave, ou tiver comportamento contrário aos requisitos 
estabelecidos neste artigo. 

Portanto, apenas se o preso for punido por falta grave (e não média), praticar fato definido como 
crime ou tiver comportamento contrário aos requisitos de aptidão, disciplina e responsabilidade 
será revogada a autorização de trabalho externo. 

O condenado à pena privativa de liberdade está obrigado ao trabalho na medida de suas aptidões 
e capacidade. 

Para o preso provisório, o trabalho não é obrigatório e só poderá ser executado no interior do 
estabelecimento. 
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LISTA DE QUESTÕES ESTRATÉGICAS 

1. (CESPE / PC-MA – Delegado de Polícia - 2018) 

Quanto ao instituto da remição na fase de execução da pena, assinale a opção correta. 

a)  A remição da pena pelo estudo, quando o condenado for autorizado a estudar fora do 
estabelecimento penal, independerá de aproveitamento satisfatório, bastando a comprovação 
da frequência escolar. 

b)  A remição da pena pelo estudo é prevista no ordenamento pátrio apenas por construção 
jurisprudencial. 

c)  O benefício da remição da pena será suspenso no caso de o condenado, por acidente, ficar 
impossibilitado para o trabalho ou o estudo. 

d)  É possível o acréscimo de um terço do tempo a remir no caso de conclusão, durante o 
cumprimento da pena, do ensino fundamental, médio ou superior. 

e)  O tempo remido não será considerado para a obtenção do benefício do indulto.  

 

 

2. (CESPE / DPE/PE – Delegado de Polícia - 2018) 

João cumpria pena no regime semiaberto quando foi flagrado, por agentes penitenciários, com 
um aparelho de telefone celular em sua cela. 

Considerando essa situação hipotética, assinale a opção correta à luz da jurisprudência dos 
tribunais superiores. 

a) O juízo da execução penal poderá decretar de plano a perda da integralidade dos dias 
remidos por trabalho realizado por João durante o cumprimento da pena. 

b) Embora a conduta de João seja tipificada como falta grave na legislação de execução penal, 
é dispensável a instauração de procedimento administrativo para apurar o fato. 

c) O prazo para a comutação da pena de João e indulto não será interrompido em razão da 
falta cometida. 

d) No caso de processo administrativo disciplinar, a oitiva de João poderá ser realizada 
independentemente do acompanhamento de advogado ou defensor público. 

e) O prazo de prescrição da falta praticada por João — portar telefone celular em sua cela — é 
de cinco anos.  
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3. (CESPE / PC-DF – Agente de Polícia - 2013) 

O preso provisório, mesmo que apresente alto risco para a ordem e a segurança do 
estabelecimento penal ou da sociedade, não poderá ser submetido ao regime disciplinar 
diferenciado, que é destinado apenas aos presos condenados. 

 

 

4. (CESPE / PF – Delegado de Polícia Federal - 2018) 

Caberá recurso de apelação contra decisão do juízo da execução penal que indeferir pedido 
de livramento condicional ao apenado. 

 

 

5. (CESPE / PC-DF – Agente de Polícia - 2013) 

Os condenados pela prática de qualquer crime hediondo serão submetidos, obrigatoriamente, 
à identificação do perfil genético, mediante extração de DNA, por técnica adequada e indolor. 

 

 

6. (CESPE / PC-DF – Agente de Polícia - 2013) 

No estabelecimento penal, o preso primário deverá cumprir pena em seção distinta daquela 
reservada para os reincidentes. 
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GABARITO 

 

1. LETRA D 
2. LETRA C 
3. ERRADA 

4. ERRADA 
5. ERRADA 
6. CERTA 

 

 

 

 

CONCLUSÃO 

Bom, pessoal, finalizamos aqui nosso relatório do Passo Estratégico Legislação Penal Especial. 

Permaneço à disposição para o esclarecimento de dúvidas surgidas ao longo do estudo do 
material através do Fórum de perguntas disponibilizado pelo Estratégia, ok? 

Bons estudos! 

Telma Vieira.  
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